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RESUMO

As instituições de acolhimento, abrigam e fornecem os cuidados
necessários à criança e ao jovem que estão sob medida protetiva. Esses
locais são importantes meios de reintegração dos internos à família de
origem, ou de inclusão em família substituta, quando há a necessidade.
Além disso, devem promover a socialização, bem como o
desenvolvimento físico e psicológico dos acolhidos em suas
dependências. Por esse motivo, a estrutura física dos edifícios deve ser
pensada de maneira minuciosa, se atentando à análise de todos os
aspectos relevantes para abrigar o público infantojuvenil e também
atuar como agente transformador do futuro de cada um deles. Diante
disso, o presente trabalho tem por objetivo elaborar um projeto
arquitetônico de um abrigo institucional na cidade de Goiânia – Goiás.
Espera-se que o espaço proposto favoreça o desenvolvimento
psicológico dos acolhidos, de forma a harmonizar as necessidades
existentes às normas e leis em vigência., ao mesmo tempo que atua
como um espaço de socialização entre os internos e a comunidade
local. O projeto é regido pelo conceito do termo “ZELAR”, que expressa
a união do zelo no ato de acolher crianças e adolescentes em situações
de vulnerabilidade na essência de um lar.

Palavras chaves: Abrigo Institucional. Crianças. Adolescentes.
Acolhimento.



ABSTRACT

Hosting institutions receive and provide the care needed to child
and young person who are under protective measure. These places are
important means of reintegration of these people into their family
group, or inclusion in a substitute family, when necessary. Besides that,
hosting institutions have to promote socialization, as well as physical
and emotional development of hosted at hosting institution. In that
way, physical structure of the buildings might be thought in a rigorous
way, paying attention to all relevant aspects to shelter adequately the
child-youth public and also to act as transforming agent of the future of
each one of them. Hence, this work aims to elaborate an architectural
project of an hosting institution in the city of Goiânia - Goiás. It is hoped
that the proposed space will foster the psychological development of
hosted, in order to harmonize its existing needs with the norms and
laws in force, while acting as a space for socialization between the
children and the local community. The project is conducted by the
concept of the term “ZELAR”, which expresses the union of zeal in the
act of shelter children and adolescents in situations of vulnerability in
the essence of a home.

Key-words: Hosting Institution, Children, Teenagers, Sheltering.
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1.1                  INTRODUÇÃO

CAPÍTULO 01

Existe uma enorme distância, entre o mundo infantojuvenil
descrito pelas organizações governamentais e aquele no qual a criança e
o adolescente encontram-se cotidianamente imersos. O mundo que
“deveria ser” ou “ter” é diferente daquele onde vivem, ou, no mais,
sobrevivem.

No mundo real, vemos acumularem-se informações sobre as
barbáries constantemente cometidas contra a criança e adolescente. Essas
atrocidades são materializadas nos números sobre o trabalho infantil,
sobre a exploração sexual de ambos os sexos, sobre o envolvimento de
menores carentes no tráfico de drogas, e entre outros. Privilégio do
Brasil? Não! Na Colômbia, os pequenos trabalham em minas de carvão;
na Índia, são vendidos aos cinco ou seis anos para a indústria de
tecelagem; na Tailândia, cerca de duzentos mil são roubados anualmente
de suas famílias e servem à clientela doentia dos pedófilos; na Inglaterra,
os subúrbios miseráveis de Liverpool, produzem os babys killers, crianças
que matam crianças. Ademais, na África, 40% das crianças, entre sete e
quatorze anos trabalham. Os mundos opostos “do que é” se contrapondo
com o “como deveria ser”, têm suas distâncias materializadas em imagens
extremas de exploração das crianças.

Como se não bastasse, as mudanças pelas quais passa o mundo
real, fazem delas também vítimas: a crescente fragilização dos laços
conjugais, a explosão urbana com todos os problemas decorrentes de
viver em grandes cidades, a globalização cultural, a crise do ensino ante
aos avanços cibernéticos, tudo isso tem modificado, de forma radical, as
relações entre pais e filhos, entre crianças e adultos.

Refletir sobre a situação que muitas crianças e adolescentes
enfrentam, alimenta uma angústia muito grande, e que transborda
interrogações sobre a infância e a adolescência. Portanto, como contribuir
para a melhor inserção desses indivíduos na sociedade?

Nessa perspectiva, o objetivo é garantir à população infantojuvenil
que são vítimas de violação de seus direitos, um lugar ao sol, em um país
marcado por diferenças regionais, culturais e sociais, através de um
projeto Arquitetônico.

Torna-se urgente e necessário repensar o acolhimento de crianças e
adolescentes, além do cumprimento das necessidades básicas previstas
no Estatuto da Criança e do Adolescente. É preciso criar ambientes
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1.2              JUSTIFICATIVA

APRESENTAÇÃO

humanizados, focados em promover o bem-estar e a qualidade de
vida, configurando um espaço físico harmonioso no qual possa ser
chamando de LAR. Entendendo, assim, que crianças e adolescentes
podem ser sujeitos ativos na transformação da própria história.

Proteger crianças e adolescentes cujos direitos estejam
ameaçados, de forma que os mesmos possam desfrutar do direito a
viver junto à sua família e comunidade, é um grande desafio.

A promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA)
possibilitou uma nova ênfase no sentido de apoiar a convivência
familiar e comunitária, destacando o caráter de brevidade e
excepcionalidade na aplicação da medida de acolhimento institucional.
Vinte e nove anos após a aprovação da lei, a sociedade brasileira ainda

se depara com o fato de existirem crianças sendo frequentemente
encaminhadas para instituições que pouco diferem dos antigos asilos
ou orfanatos.

Desta forma, as instituições de acolhimento desempenham um
papel muito importante na assistência social, seguindo as diretrizes do
Estatuto da Crianças e do Adolescente, tendo a finalidade de acolher e
garantir a segurança de crianças e adolescentes que estão em situação
de risco.

Por essas instituições assumirem temporariamente o papel do
“Lar” é de suma importância que o ambiente transmita sensações
positivas, sendo elas de acolhimento, segurança, afetividade,
privacidade, tranquilidade, liberdade de expressão e sensação de
pertencimento.

O presente trabalho tem como objetivo elaborar um projeto
arquitetônico de um abrigo institucional em Goiânia/ GO, que favoreça
o desenvolvimento psicológico dos acolhidos, de forma a harmonizar as
necessidades existentes às normas e leis em vigência. Também, foi
projetado um espaço de socialização na entidade, a fim de atender a um
dos importantes princípios do Estatuto da Criança e do Adolescente – o
incentivo à convivência familiar e comunitária.

1.3                       OBJETIVO



1Apresentação, capítulo
introdutório onde serão
apresentados o tema e a
justificativa para sua escolha,
o objetivo geral a ser
alcançado, bem como a
estruturação da pesquisa e
projetual adotada no
desenvolvimento do trabalho.
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1.4                   ESTRUTURA

2Fundamentação Teórica,
capítulo de reflexões acerca
do tema proposto,
considerando um breve
panorama histórico sobre a
prática de acolhimento no
Brasil até os dias atuais
associado com arquitetura,
levando em consideração as
exigências adotadas pelo
Estatuto da Criança e do
Adolescente.

3Referências Projetuais,
capítulo que reúne os estudos
de casos internacional e
nacional, cujos conceitos,
ideias e aspectos serviram de
apoio para o desenvolvimento
do projeto, estando, portanto,
refletidos na proposta.

CAPÍTULO 01
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4Contexto Urbano, capítulo
dedicado a apresentação do
histórico da cidade de
Goiânia/GO, região
selecionada para a
implantação da proposta,
avaliando a situação atual
para uma compreensão do
contexto urbano e social no
qual o projeto se insere.

5Diagnóstico da Área,
capítulo que traz um estudo
da área de intervenção, do
terreno e seu entorno, assim
como da legislação vigente
que justifica a implantação da
proposta, considerando os
parâmetros urbanísticos aos
quais o local está submetido.

7Considerações Finais,
capítulo final que traduz as
conclusões acerca do
processo de projeto,
suscitando reflexões sobre o
paralelo entre a pesquisa
desenvolvida e o produto da
proposta e reunindo as
referências utilizadas no
trabalho.

6Estudo Preliminar, capítulo
de apresentação da proposta
do projeto desenvolvido para
o Abrigo de Acolhimento,
reunindo as premissas do
partido e conceito
arquitetônico, diretrizes
projetuais, e o programa de
necessidades pertinentes à
proposta.

APRESENTAÇÃO
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2.1            PANORAMA HISTÓRICO

2.1.1   ACOLHIMENTO NO BRASIL

O acolhimento institucional tem uma história que marca a sua
identidade e reflete a história do Brasil. É importante conhecer esta
trajetória para poder entender como funciona nos dias de hoje.

Os europeus navegadores e colonizadores ao chegarem no Brasil,
no início do século XVI, trouxeram consigo a marca das desigualdades
sociais. Havia relações de subalternidade compostas por pessoas que
lideravam e eram consideradas superiores, “gente de primeira”; e pessoas
que eram impostas à elas a condição de servir, consideradas inferiores,
“gente de segunda”.

Começa, assim, uma relação de superioridade-inferioridade que
compõem a história social e cultural brasileira, em que se misturam
fatores de ordem econômica, de classe e de raça. O branco era visto
como superior ao negro, ao índio ou ao mestiço, embora o branco pobre
também fosse quase tão desvalorizado quanto estes últimos.

Nesse contexto, pode-se focar na questão do acolhimento
infantojuvenil no Brasil. Segundo Rizzini (2007), no Brasil, a política de
atendimento à infância e ao adolescente em situação de abandono vem
sofrendo diversas transformações ao longo da história. A implantação da
política de atendimento mudou gradualmente, ao longo do tempo,
passando do domínio da igreja Católica, depois para entidades
filantrópicas até se tornar responsabilidade do Estado.

No processo de colonização, as crianças índias eram retiradas de
suas tribos e criadas nos colégios jesuítas para aprenderem os princípios
religiosos e servirem como intérpretes dos colonizadores, influenciando
seus pais para que fossem mais facilmente dominados. Os colonizadores
portugueses e espanhóis, apesar de trazerem fortes valores religiosos
monogâmicos, muitas vezes engravidavam as índias e escravas e as
abandonavam com seus respectivos filhos. Essas crianças, muitas vezes
com o passar do tempo, acabavam esmolando pelas ruas, ficando
sujeitas à prostituição e/ou criminalidade. Com a promulgação da Lei do
Ventre Livre em 1871 (que considerava livre todos os filhos de mulher
escravas nascidos a partir da data da promulgação da lei), o número de
crianças abandonadas aumentou consideravelmente. As crianças
abandonadas, em alguns casos, eram criadas por caridade em famílias



abastadas e, na maioria das vezes, se tornavam mão de obra gratuita
(MARCÍLIO, 2006; RIZZINI; PILOTTI, 2009). Durante o período colonial,
dentre as formas de institucionalização da criança e adolescente no Brasil,
a chamada “roda dos expostos” foi a mais marcante e duradoura. O
nome da roda, de acordo com Pereira (2004), se refere a um artefato de
madeira fixado ao muro ou janela no qual a criança era depositada e que
ao girar a roda, a criança era conduzida para dentro das dependências do
estabelecimento.
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As primeiras iniciativas de atendimento à criança abandonada no
Brasil, segundo Viegas (2007), foi instalando a roda dos expostos nas
Santas Casas de Misericórdia, assim como era a tradição portuguesa. A
primeira foi em Salvador no ano de 1726, depois, Rio de Janeiro, em 1738,
Recife, em 1789 e, no início do Império, na cidade de São Paulo em 1825.

No sistema de recebimento e encaminhamento da roda dos
expostos, Viegas (2007) afirma que os bebês institucionalizados eram
cuidados pelas amas-de-leite externas. Quando as crianças completavam
sete anos de vida, retornavam para a Casa dos Expostos, que procuravam
caminhos para colocá-las em casa de famílias ou outras formas para
serem criadas.

Mais tarde, após situações de dificuldades financeiras, denúncias de
abusos e desvios de verbas, e entre outras, as Rodas dos Expostos
passaram a serem controladas pelos governos que implantaram
mudanças na sua atuação. A primeira mudança refere-se às exigências
feitas sobre as amas-de-leite, pois eram apontadas como as principais
causadoras do alto índice de mortalidade infantil das crianças
institucionalizadas, devido à falta de conhecimento e higiene. A segunda

1 2 3

Figura 1: Roda dos expostos. Figura 2: Roda dos expostos visto do lado de fora da edificação. Figura 3: Roda dos 
expostos vista do lado de dentro da edificação. 
Fonte: Disponível em: <https://estreladointerior.wixsite.com/almeida/casa-da-roda-dos-expostos> acesso em set. 2019.



mudança visava o anonimato do expositor, o que facilitava o abandono
de um filho não desejado.

As mudanças sociais levaram à criação de mais e maiores
instituições – orfanatos, dispensário, educandários –, para receberem
grande número de crianças e adolescentes em estado de abandono. A
maioria das instituições, de orientação religiosa, não recebia verbas
governamentais e fazia um atendimento de caráter caritativo,
massificado, afastado da comunidade, sem objetivos educacionais ou
profissionalizantes. As crianças e adolescentes eram, em muitos casos,
“guardados” nesses lugares para não incomodarem a sociedade, mas
sim, somente para servi-la. Em 1922, no Rio de Janeiro, surge o primeiro
estabelecimento público para crianças e adolescentes abandonados
(figura 4 e 5).
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No caso das meninas, os
Recolhimentos tinham a
pretensão de resguardar a honra
e a virtude feminina. Para isso, o
contato das internas com o
mundo exterior era rigidamente
controlado. A educação
orientava-se para o casamento e
para os serviços domésticos. Com
a abolição da Escravatura, o
governo e a sociedade se aliaram
para estimular a criação e a
manutenção desses
estabelecimentos. O motivo era
óbvio: fornecimento de
domésticas bem preparadas e a
um baixo custo à elite (RIZZINI;
RIZZINI, 2004).

Quanto ao atendimento de

meninos, poucas instituições foram criadas, pelo menos até meados do
século XIX, e a educação era voltada à profissionalização. Surgiram as
Companhias de aprendizes de Marinheiros e as Companhias do Arsenal
da Guerra. As primeiras recebiam crianças recolhidas nas ruas, já os
Arsenais eram destinados aos órfãos e meninos cuja

Figura 4: Dormitório do asilo de menores. Figura
5: Asilo de menores abandonados. Fonte:
arquivos de Assistência à infância, 1907.
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famílias não tinham condições de educá-los.
O advento da República no Brasil, ensejou uma revalorização da

infância, uma vez que o imaginário republicano reiterava de várias
formas a imagem da criança como herdeira do novo regime que se
estabelecia. Duas leis pautaram o atendimento em acolhimento
institucional no século XX até a aprovação do Estatuto da Criança e do
Adolescente: O Código Brasileiro do Menor (Código de Mello Matos,
1927) e o Código de Menores (1979). Ambos traziam uma proposta de
proteção social, na qual prevalecia uma visão que culpava unicamente
as famílias das crianças acolhidas em instituições pelas suas
dificuldades, classificando as crianças e os adolescentes como vadios,
libertinos e perigosos. Propunham repressão e legitimavam as grandes
instituições de confinamento dos chamados “carentes” ou
“abandonados”.

Com o início do Estado Novo de Getúlio Vargas, em 1937, a
intervenção do poder público nas assistências de crianças e
adolescentes passou a ser uma questão de defesa nacional. Em 1941,
para averiguação e validação dos conceitos criados pelo Código de
Mello Matos, foi criado o Serviço de Assistência aos Menores (SAM),
ligado ao Ministério da Justiça. O SAM orientava a assistência aos
menores acolhidos pelas instituições. Em 1954, derivado dos serviços
prestados pelo SAM, é criado o Recolhimento Provisório de Menores
(RPM), que também abrigava menores infratores (RIZZINI; RIZZINI,
2004).

A situação de descuido, violência e opressão de algumas
instituições públicas de atendimento, no Rio de Janeiro e em São Paulo,
levou a muitas críticas e denúncias, pois eram classificadas como
“depósitos de menores” e “internatos-prisão”. Isto favoreceu a criação
da Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor (FUNABEM), em 1964,
que passou a definir uma Política Nacional do Bem-Estar do Menor.

A partir de então, a FUNABEM tentou reformar o modelo de
atendimento institucional oferecendo parâmetros nacionais para as
Fundações Estaduais do Bem-Estar do Menor – FEBEM. No entanto, as
grandes instituições, tanto públicas como privadas, mantiveram as
crianças e os adolescentes segregados socialmente, oferecendo um
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O Código de Menores de 1979 oficializou as atribuições da
FUNABEM. Tal como já ocorria desde o Código de Menores de 1927, o
de 1979 não diferenciou as medidas aplicadas ao menor negligenciado
daquelas aplicadas ao menor autor de infrações. Ambos eram
considerados “menores em situação irregular” (MARCÍLIO, 2006;
PILOTTI, 2009).
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atendimento que repetia a cultura da violência, opressão, humilhação e
exclusão social dos atendidos.

A problemática do “menor”, nesse período, vítima de violência e
de abandono, somente passou a ser encarada em meados dos anos de
1970, principalmente, através de denúncias regulares contra esta
situação.

O ano de 1979 foi indicado pela
Organização das Nações Unidas (ONU)
como o ano Internacional da Criança,
com o objetivo de chamar a atenção
para os problemas que afetam as
crianças em todo o mundo. O assunto
ganhou destaque entre a sociedade
brasileira passando a ser mais
divulgado e pesquisado, nascendo,
assim, a Política Nacional do Bem-estar
do Menor.

E, com o fim da ditatura Militar, no final da década de 1980, os
movimentos populares em defesa dos direitos de cidadania ganham
força. (SANTOS, 1992). A Constituição Federal de 1988, também já
introduzia mudanças nos direitos da Criança e do Adolescente.

Figura 6: SAM,
dormitório Pavilhão
Anchieta, 1964.
Figura 7: A formatura
era um recurso
empregado pelos
inspetores dos
internatos, visando o
disciplinamento das
crianças. Fonte: Revista
Funabem, 1983.6 7

Figura 8: Convenção Internacional dos Direitos
das Crianças e da Declaração Universal dos
Direitos da Criança de 1979. Fonte: Santos, 1992.
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O ECA (1990) institui novas concepções sobre a infância e a
adolescência, compreendendo que crianças e adolescentes devem ter o
direito de conviver e serem protegidos em suas famílias de origem,
independentemente da situação financeira, pois a pobreza não pode
acarretar na perda ou suspensão do poder familiar. E ao Estado,
compete proteger e assistir aqueles que necessitarem.

Pereira (2004) afirma que, infelizmente, nem sempre a família tem
sido o espaço ideal para a convivência ou mesmo a sobrevivência das
crianças e adolescentes. Algumas famílias não podem ou não querem
cuidar dos seus filhos, o que resulta em institucionalização. No entanto,
não se pode negar que crescer longe da família deixa marcas definitivas,
e a institucionalização pode acarretar em problemas para o
desenvolvimento físico e psicológico das crianças ou adolescente.

Em 2006, o Plano Nacional de Proteção, Promoção e Defesa do
Direito da Criança e do Adolescente à Convivência Familiar e
Comunitária (PNCFC), veio para fortalecer, detalhar e aprofundar os
conceitos básicos definidos pelo ECA. Prioriza a família como lócus de
desenvolvimento e reafirma apoio e proteção para que ela possa cuidar
de seus filhos e protegê-los. Lembra, ainda, que esta proteção dada às
crianças e aos adolescentes não deve isolá-los ou segregá-los da
comunidade.

O PNCFC, em consonância com o ECA, reforçou a importância da
comunidade e da família, de origem ou substituta, na vida da criança e
do adolescente. Isso muito se distinguiu da visão estereotipada do
passado, em que os pais dos acolhidos eram vistos pela sociedade, em
geral, como irresponsáveis e insensíveis (RIZZINI; RIZZINI, 2004; BRASIL,
2006).

Após o Plano Nacional, uma nova lei é promulgada em 2009, a Lei
12.010/09 (Lei da Adoção), que detalha e reforça ainda mais as
propostas do ECA de 1990, no que se refere à regulamentação da
adoção e outras disposições.

Em suma, durante um longo período histórico, a
institucionalização infanto-juvenil foi marcada por um atendimento
desumano, rígido e assistencialista. As unidades de acolhimento foram
modificando suas condutas pós período ditadura militar, na medida
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A privação de saúde,
habitação,
alimentação,
educação etc. das
famílias era um
problema social
causado pela
preguiça ou falta de
condições e escolha
da própria
família. A família era
culpada por sua
situação e
incompetência na
função paterna ou
materna e
responsabilizada
individual e
moralmente pelo
“problema dos
menores”.

Famílias em situação
de risco demonstram
a falha das políticas
públicas em garantir-
lhes condições dignas
de vida. Famílias com
filhos que necessitam
de proteção devem
receber orientação
sociofamiliar e acesso
a serviços públicos de
apoio. As instituições
devem favorecer o
retorno rápido das
crianças e
adolescentes às suas
famílias ou às famílias
substitutas,
beneficiando a
convivência familiar e
comunitária.

Família não é apenas o
grupo de pessoas unidas
por laços de
consanguinidade, mas é
também o grupo que
mantém laços de aliança
e de afinidade. A
convivência familiar e
comunitária é
fundamental para o
desenvolvimento da
criança e do adolescente.
Famílias em
vulnerabilidade social
têm direito a programas
básicos ou especiais de
proteção na Política de
Assistência Social.
Reconhece que a família
apresenta capacidade de
criar soluções para seus
problemas e de rever e
reconstruir seus vínculos.

Assistência psicológica a
gestante e a mãe, no pré e
pós-natal, e assistência a
gestantes ou mães que
manifestem interesse em
entregar seus filhos para
adoção. Valorização do
acolhimento familiar,
sendo este preferido ao
acolhimento institucional.
Número de casos de
reintegração familiar ou de
colocação à família
substituta é indicador de
sucesso na avaliação dos
acolhimentos.
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Instituições eram a
solução para a
proteção da criança
longe da família e da
comunidade. Eram
localizadas em local
afastado da
comunidade e os
acolhidos tinham
pouco ou nenhum
contato social e
familiar. Alguns
serviços e programas,
como saúde,
educação,
profissionalização,
eram oferecidos
dentro das
instituições, o que as
caracterizava como
“instituições totais”. O
atendimento em
grandes grupos era
natural, pois as
instituições
funcionavam como
um colégio
disciplinador.

As instituições de
acolhimento devem
atender pequenos
grupos de crianças e
adolescentes,
personalizando o
atendimento,
mantendo os irmãos
juntos, evitando
transferências e
mudanças e
mantendo integração
constante com a
comunidade. As
instituições devem
estar na comunidade
e utilizar a rede de
serviços públicos. O
encaminhamento ao
acolhimento
institucional tem
caráter excepcional e
provisório.

O encaminhamento a
instituições de
acolhimento tem caráter
excepcional e nelas as
crianças e adolescentes
devem ficar o menor
tempo possível. O
acolhimento institucional
pode ter várias
modalidades como:
abrigo institucional para
pequenos grupos, casa
lar e casa de passagem e
deve seguir os
parâmetros do ECA. Os
acolhimentos devem
preparar a criança e o
adolescente para o
desligamento, seja para
sua reintegração à
família de origem, à
família substituta ou para
a vida autônoma, no
caso dos adolescentes
sem referência familiar.

Central de controle de
vagas na rede de serviços
de acolhimento
para viabilizar o rápido
atendimento das crianças
e a garantia da
provisoriedade do
acolhimento institucional.
O acolhimento deve ser
reavaliado a cada seis
meses e, em até dois anos,
todas as crianças e
adolescentes devem ser
reinseridos à vida
sociofamiliar, salvo análise
muito criteriosa do caso.
Agilização do fluxo de
informações entre os
diversos serviços da rede
de proteção (Varas da
Infância, Conselho Tutelar,
instituições de
acolhimento) com a
implantação de cadastros
estaduais e nacional de
crianças e adolescentes.
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Tabela 1: Diferentes visões sobre as crianças e os adolescentes a partir de diferentes marcos legais. 
Fonte: Elaborada pela autora, 2019.
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Apesar dos avanços normativos e legislatórios, percebe-se que a
aplicação da teoria em prática tem sido um processo lento e complexo.

2.1.2   ACOLHIMENTO EM GOIÁS

Assim como os demais estados do Brasil, Goiás também passou
por grandes problemas relacionados às crianças e aos adolescentes
durante as primeiras décadas de existência do estado até meados do
século passado, porém em quantidades menos expressivas.

De acordo com a historiografia, Goiás foi “descoberto” por
paulistas em 1722 e pertenceu à capitania paulista até 1749. Somente em
1822 passa à condição de Província. À época, Goiás era uma região
marcada pela violência, precariedade, mistura de raças e pela ausência de
casamentos.

O hábito do concubinato (união livre e estável de um homem e
uma mulher que não são casados um com o outro) em Goiás era
generalizado, a pobreza extrema não justificava e nem permitia gastos,
como os de um casamento, à época tão onerosos. Era uma sociedade
distante da cultura europeia, um universo à parte, que construiu sua
própria cultura indiferente ao olhar do mundo.

Uma análise comparativa realizada por Valdez (1999) aponta que
em Goiás o índice de crianças enjeitadas diferencia-se de outras regiões
do país. O total de expostos em Goiás, nas primeiras décadas do século
XIX, era correspondente a apenas 9% do total de crianças.

Nos registros paroquiais referentes às três últimas décadas do
século XIX, o número de crianças abandonadas em Goiás diminui: de um
total de 2.342 registros de nascimento, apenas quatro crianças foram
expostas, ou seja, 0,2%. O aumento da população também não favoreceu
o aumento dos abandonos em Goiás, ao contrário do que ocorreu em
outras regiões do país. Nos sítios ou fazendas, não há registros que
comprovem o abandono. As evidências apontam o abandono como uma
prática urbana, conforme assinala Valdez (1999).

A sociedade goiana, no século XIX, era composta em sua maioria
de índios. As relações dos índios com suas crianças eram harmoniosas.
Considera-se que a presença significativa dessa população tenha
atenuado o abandono e influenciado nos dados sobre esse fenômeno.
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Essa companhia objetivava abrigar os desamparados da
capital, com intenção de utilizá-los no serviço militar, já que julgavam
necessário aumentar o contingente de soldados na região, pois o
número de jovens que se alistava era insuficiente para manter o serviço
militar. Além disso, é possível notar também a percepção social da
causa, já que por meio da sua atuação estaria ajudando a educar os
meninos abandonados ou de famílias pobres.(VALDEZ, 2002)

Essas instituições praticavam o que ficou conhecido como “caça a
meninos”, por meio da qual os meninos eram levados à força durante
festas e reuniões populares. Além disso, segundo Valdez (2002), no
quartel os jovens recebiam muitos castigos, o que tornou a instituição
impopular na sociedade, e resultou no seu declínio após 14 anos de
atuação. Assim, as Companhias de Aprendizes Militares e Artífices foram
extintas, dando lugar a outros modelos institucionais de acolhimento,
que obedeciam novas experiências pedagógicas.

As novas experiências pedagógicas do final do século XIX
implantaram as chamadas Colônias Agrícolas, também conhecidas
como Colônias Orfanológicas, sendo, de certo modo, previsíveis em
uma região agrária como Goiás. Seguiam os mesmos sistemas dos
orfanatos, sendo os internos mantidos sob controle. Podem ser citadas
a colônia Blaziana, a colônia Macedina, a colônia de São Vicente e a
colônia Montandon, instalada nos últimos dias do Império.

Já no século XX, como visto anteriormente, com a instituição do
Código de Menores, o governo Vargas criou em 1941 o Serviço de
Assistência ao Menor – SAM. Foi extinto em 1964, após o Golpe Militar
e, em 1965, foi criada a Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor -
FUNABEM. No âmbito estadual, as várias FEBEM (Fundação Estadual do
Bem-Estar do Menor), espalhadas em vários estados brasileiros, sob um
discurso humanista, continuavam a reproduzir a mesma prática violenta
dos modelos anteriores, como o SAM.

Em Goiás não foi diferente, a FEBEM foi instituída pelo Decreto nº
968, em 15 de julho de 1976. O discurso era de proteção à infância, no
entanto, evidenciava-se uma proposta de não proliferação de
“vagabundos” e criminosos. Uma forma de proteção à sociedade e não
à infância pobre e abandonada, vista sempre sob a ótica da
delinquência, da marginalidade e da exclusão.
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Na FEBEM, implementam-se uma política de atendimento
terapêutico e outra, de caráter preventivo. Entre os programas socio
preventivos, pode-se citar o Pró-Jovem, desenvolvido em convênio com
a Ação Social do Palácio do Governo, destinado a apoiar adolescentes
entre 14 e 17 anos e tinha como proposta oferecer-lhes condições de
aprender uma profissão. Segundo Pinheiro (1994), durante o governo
Ary Valadão foram atendidos 229 menores. Entende-se por
“atendimento sócio terapêutico” a internação da criança, de forma que
a sociedade ficasse livre dos “menores” delinquentes ou potencialmente
favoráveis à delinquência.

A prevalência da esfera jurídica sobre a
infância e adolescência durante a
vigência do Código de Menores,
provocou sérias distorções, uma vez
que esta se encontrava completamente
desconectada do social, separando
categoricamente criança ou
adolescente de “menor”.
Os dois primeiros termos aplicavam-se
às camadas sociais mais abastadas. O
termo “menor”, ao contrário,
representava a pobreza, a transgressão,
ou seja, aquela criança ou adolescente
que se encontrava marginalizada pela
sociedade, de alguma forma:
abandonada, que cometia infrações ou
que vivia na rua.

Já no governo
Henrique Santillo (1987-
1990), o panorama da
assistência sofre mudanças
significativas, resultantes de
um processo de mobilização
nacional da sociedade civil.
Crianças e adolescentes
deixam de ser vistos como
indivíduos passivos e
passam a ser percebidos
como sujeitos de sua
história.

Com a promulgação
do Estatuto da Criança e do
Adolescente, novas
propostas e políticas de
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Figura 9: Programa
pró-jovem.
Figura 10: Nos
internatos, desde
muito cedo, as
crianças eram
treinadas a formar
filas para as
atividades cotidianas.
Fonte: Revista
Funabem, 1983.
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atendimento passam a ser desenvolvidas, agora com um caráter
institucional menos repressivo e autoritário. Não obstante, os vícios da
institucionalização continuam presentes.

Apesar da construção de Goiânia ser posterior à promulgação do
Código Mello Matos, que já assegurava alguns direitos às crianças e aos
adolescentes, diversas situações de abandono e negligência foram
observadas na cidade. Um dos casos mais emblemáticos vivenciados na
capital foi abordado por Costa e Correia (1995), que relatam a
experiência subumana que mais de 80 pessoas, a maioria crianças,
viviam na época. De acordo com esses autores, o Lago das Rosas,
parque mais antigo de Goiânia, era tomado por crianças em situação de
rua, que viviam uma vida de miséria e eram constantemente
submetidos a violências advindas de policiais e traficantes. Além disso,
como Costa e Correia (1995) fazem questão de divulgar, essas crianças
sobreviviam com muito menos recurso do que os animais expostos no
Zoológico de Goiânia, localizado no mesmo parque.

Como Costa e Correia (1995) expõem, o Governo do Estado de
Goiás e a Prefeitura de Goiânia atuavam em parceria, dividindo a tarefa
de cuidar dessas crianças. Dessa forma, a prefeitura desenvolvia, na
época, o Programa Cidadão 2000, trabalhando com a Proteção Especial,
por meio do oferecimento dos seguintes recursos: educadores de rua,
pessoal especializado que fazia a abordagem em situação de rua;
unidades de referência; casas destinadas à recreação e educação desses
jovens; encaminhamento de volta às famílias; casas noturnas
(pousadas) e SOS Criança, e o programa de proteção integral que
garantia o atendimento de emergência e podia ser acionada por
telefone por meio do número 1407. Enquanto isso, o Estado mantinha a
Fundação da Criança e do Adolescente e da Integração do Deficiente
Físico (FUNCAD), responsável pelo oferecimento de programas
preventivos para a faixa etária de 0 a 14 anos; pela realização de
atividades educacionais, que objetivavam fixar as crianças na família e
na comunidades, e pela manutenção dos Centros Sociais de
Aprendizagem e Projetos de Erradicação da Mendicância, que prendiam
os aliciadores de menores e encaminhavam as crianças para as
unidades do Estado. (COSTA; CORREIA, 1995)
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2.3.3   MODALIDADES DE ACOLHIMENTO

Nos antigos abrigos no Brasil, predominava a função
assistencialista, fundada na perspectiva tão somente de ajudar,
oferecendo apenas um “teto” para as crianças e adolescentes
abandonados, havendo um frágil compromisso com as questões de
desenvolvimento da infância e da adolescência. Em 2009, foram
instituídas, pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do
Adolescente (CONANDA), as normativas para os sistemas de instituições
que abrigam crianças e adolescentes.

Como visto anteriormente, o acolhimento institucional encontra-
se na proteção social especial, a qual se estabelece pela exclusão social.
Como aponta a PNAS (2004) esse termo vai além da pobreza (relativa
ou absoluta), desigualdade, miséria, indigência, apartação social, entre
outros. Requerem acompanhamento individual e maior flexibilidade nas
soluções protetivas. Da mesma forma, comportam encaminhamentos
monitorados, apoios e processos que assegurem a qualidade na
atenção protetiva e efetividade na reinserção almejada.
De acordo com as determinações do ECA, deve-se entrar com recurso
para ao encaminhamento da criança ou adolescente a serviços de
acolhimento quando esgotadas todas a possibilidades com a família de
origem.

Segundo as Orientações Técnicas dos Serviços de Acolhimento
para Crianças e Adolescentes lançadas em 2009, elaboradas pelo
Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome, coordenada
pela Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente e pelo
Conselho Nacional de Assistência Social, todas as medidas devem ser
realizadas no intuito de manter o convívio com a família e a
comunidade, a fim de garantir que o afastamento da criança ou
adolescente do contexto familiar seja uma medida excepcional, aplicada
apenas nas situações de grave risco à sua integridade física ou psíquica.

Historicamente, a pobreza e a vulnerabilidade social, entre outros
fatores, acarretavam o abrigamento da criança ou adolescente. Hoje o
ECA determina que:
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A seguir, serão apresentados os parâmetros de infraestrutura e
espaços mínimos e algumas especificidades que orientam a
organização dos serviços de acolhimento para crianças e adolescentes,
em vigor atualmente, de acordo com as Orientações Técnicas dos
Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes (2009).

a) Abrigo Institucional
Devem ser evitadas especializações e atendimentos exclusivos,

tais como adotar faixas etárias muito estreitas, direcionar o atendimento
apenas a determinado sexo, atender exclusivamente ou não atender
crianças e adolescentes com deficiência ou que vivam com HIV/AIDS. A
atenção especializada, quando necessária, deverá ser assegurada por
meio da articulação com a rede de serviços, a qual poderá contribuir,
inclusive, para capacitação específica dos cuidadores.

O atendimento especializado, quando houver e se justificar pela
possibilidade de atenção diferenciada a vulnerabilidades específicas,
não deve prejudicar a convivência de crianças e adolescentes com
vínculos de parentesco (irmãos, primos, etc.), nem se constituir motivo
de discriminação ou segregação.

Desta forma, a organização da rede local de serviços de
acolhimento deverá garantir que toda criança ou adolescente que
necessite de acolhimento receberá atendimento e que haverá
diversificação dos serviços ofertados, bem como articulação entre as
políticas públicas, de modo a proporcionar respostas efetivas às
diferentes demandas dos usuários.

Cômodo Características

Quartos

• Cada quarto deverá ter dimensão suficiente para acomodar as camas / berços / beliches 
dos usuários e para a guarda dos pertences pessoais de cada criança e adolescente de 
forma individualizada (armários, guarda-roupa, etc.).

• Nº recomendado de crianças/adolescentes por quarto: até 4 por quarto, 
excepcionalmente, até 6 por quarto, quando esta for a única alternativa para manter o 
serviço em residência inserida na comunidade.

• Metragem sugerida: 2,25 m² para cada ocupante. Caso o ambiente de estudos seja 
organizado no próprio quarto, a dimensão dos mesmos deverá ser aumentada para 3,25 
m² para cada ocupante.

Sala de Estar 
ou similar

• Com espaço suficiente para acomodar o número de usuários atendido pelo equipamento 
e os cuidadores/educadores.

• Metragem sugerida: 1,00 m² para cada ocupante. Ex.: Abrigo para 20 crianças / 
adolescentes e 2 cuidadores/educadores: 22,0 m²
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b) Casa Lar
A principal diferença entre este serviço e o Abrigo Institucional,

além do menor número de crianças e adolescentes atendidos por
equipamento, está na presença do educador/cuidador residente –

Sala de 
Jantar/ Copa

• Com espaço suficiente para acomodar o número de usuários atendido pelo equipamento 
e os cuidadores/educadores.

• Pode tratar-se de um cômodo independente, ou estar anexado a outro cômodo (p. ex. à 
sala de estar ou à cozinha).

• Metragem sugerida: 1,00 m² para cada ocupante.

Ambiente de 
Estudo

• Poderá haver espaço específico para esta finalidade ou, ainda, ser organizado em outros 
ambientes (quarto, copa) por meio de espaço suficiente e mobiliário adequado, quando o 
número de usuários não inviabilizar a realização de atividade de estudo/leitura.

Banheiro
• Deve haver 1 lavatório, 1 vaso sanitário e 1 chuveiro para até 6 crianças e adolescentes;
• 1 lavatório, 1 vaso sanitário e um chuveiro para os funcionários;
• Pelo menos um dos banheiros deverá ser adaptado a pessoas com deficiência.

Cozinha
• Com espaço suficiente para acomodar utensílios e mobiliário para preparar alimentos 

para o número de usuários atendidos pelo equipamento e os cuidadores/educadores.

Área de 
Serviço

• Com espaço suficiente para acomodar utensílios e mobiliário para guardar equipamentos, 
objetos e produtos de limpeza e propiciar o cuidado com a higiene do abrigo, com a 
roupa de cama, mesa, banho e pessoal para o número de usuários atendido pelo 
equipamento.

Área Externa 
(varanda, 
quintal, 

jardim, etc.)

• Espaços que possibilitem o convívio e brincadeiras, evitando-se, todavia, a instalação de 
equipamentos que estejam fora do padrão socioeconômico da realidade de origem dos 
usuários, tais como piscinas, saunas, dentre outros, de forma a não dificultar a 
reintegração familiar dos mesmos.

• Deve-se priorizar a utilização dos equipamentos públicos ou comunitários de lazer, 
esporte e cultura, proporcionando um maior convívio comunitário e incentivando a 
socialização dos usuários.

• Os abrigos que já tiverem em sua infraestrutura espaços como quadra poliesportiva, 
piscinas, praças, etc., deverão, gradativamente, possibilitar o uso dos mesmos também 
pelas crianças e adolescentes da comunidade local, de modo a favorecer o convívio 
comunitário, observando-se, nesses casos, a preservação da privacidade e da segurança 
do espaço de moradia do abrigo.

Sala para 
equipe 
técnica

• Com espaço e mobiliário suficiente para desenvolvimento de atividades de natureza 
técnica (elaboração de relatórios, atendimento, reuniões, etc.)

• Recomenda-se que este espaço funcione em localização específica para a área 
administrativa / técnica da instituição, separada da área de moradia das crianças e 
adolescentes.

Sala de 
Coordenação/ 

atividades 
administrativas

• Com espaço e mobiliário suficiente para desenvolvimento de atividades administrativas 
(área contábil / financeira, documental, logística, etc.).

• Deve ter área reservada para guarda de prontuários das crianças e adolescentes, em 
condições de segurança e sigilo.

• Recomenda-se que este espaço funcione em localização específica para a área 
administrativa / técnica da instituição, separada da área de moradia das crianças e 
adolescentes.

Sala/ espaço 
para reuniões

• Com espaço e mobiliário suficiente para a realização de reuniões de equipe e de 
atividades grupais com as famílias de origem.

Observações: 
• Toda infraestrutura do abrigo institucional deverá oferecer acessibilidade para o atendimento de pessoas 

com deficiências.
• Deverá ser disponibilizado meio de transporte que possibilite a realização de visitas domiciliares e reuniões 

com os demais atores do Sistema de Garantia de Direitos e da Rede de Serviços, na razão de um veículo para 
cada 20 crianças ou adolescentes acolhidos.
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Banheiro

• Banheiros com 1 lavatório, 1 vaso sanitário e 1 chuveiro para até 6 (seis) crianças e 
adolescentes.

• Pelo menos 1 dos banheiros deverá ser adaptado a pessoas com deficiência
• 1 lavatório e 1 vaso sanitário e chuveiro para os cuidadores/educadores.

Cozinha
• Com espaço suficiente para acomodar utensílios e mobiliário para preparar alimentos 

para o número de usuários atendido pelo equipamento e os cuidadores/educadores.

Área de 
Serviço

• Com espaço suficiente para acomodar utensílios e mobiliário para guardar equipamentos, 
objetos e produtos de limpeza e propiciar o cuidado com a higiene do abrigo, com a 
roupa de cama, mesa, banho e pessoal para o número de usuários atendido pelo 
equipamento.

Área Externa 
(varanda, 
quintal, 

jardim, etc.)

• Espaços que possibilitem o convívio e brincadeiras, evitando-se, todavia, a instalação de 
equipamentos que estejam fora do padrão socioeconômico da realidade de origem dos 
usuários, tais como piscinas, saunas, dentre outros, de forma a não dificultar a 
reintegração familiar dos mesmos.

• Deve-se priorizar a utilização dos equipamentos públicos ou comunitários de lazer, 
esporte e cultura, proporcionando um maior convívio comunitário e incentivando a 
socialização dos usuários.

Espaços que deverão funcionar fora da casa lar, em área específica para atividades técnico 
administrativas

Cômodo Características

Sala para 
equipe técnica

• Com espaço e mobiliário suficiente para desenvolvimento de atividades de natureza 
técnica (elaboração de relatórios, atendimento, reuniões, etc.).

Sala de 
Coordenação/ 

atividade 
administrativa

• Com espaço e mobiliário suficiente para desenvolvimento de atividades administrativas 
(área contábil / financeira, documental, logística, etc.). O espaço administrativo deve ter 
área reservada para guarda de prontuários das crianças e adolescentes, em condições de 
segurança e sigilo.

Sala/ espaço 
para reuniões

• Com espaço e mobiliário suficiente para a realização de reuniões de equipe e de 
atividades grupais com as famílias de origem.

Observações: 
• A infraestrutura da casa lar deverá oferecer acessibilidade para o atendimento a crianças e adolescentes com 

deficiências.
• Deverá ser disponibilizado meio de transporte que possibilite a realização de visitas domiciliares e reuniões 

com os demais atores do Sistema de Garantia de Direitos e da Rede de Serviços, na razão de um veículo para 
cada 20 crianças ou adolescentes acolhidos ou até 3 casas-lares.

c) Casa de Passagem
Diferentemente do abrigo de acolhimento, essa estrutura recebe

crianças e adolescentes de rua, que podem ou não estar acompanhados
de seus pais. Em geral, os acolhidos são encaminhados para profissionais
educadores, com o objetivo de construir uma relação de confiança, e
posteriormente, estes devem estudar a viabilidade de um retorno à
família de origem, ou optar pela transferência aos abrigos de
permanência continuada.

Assim, como as outras modalidades, as Casas de Passagem
oferecem alimentação, cuidados básicos de higiene e segurança,
orientação psicológica, entre outros serviços de apoio, porém, se diferem
na flexibilidade de atendimento, podendo receber o menor em qualquer
horário do dia ou da noite e entradas/ saídas diárias ou semanais.
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De acordo com as Orientações Técnicas dos Serviços de
Acolhimento para Crianças e Adolescentes (2009), não há parâmetros
de infraestrutura e espaços mínimos que orientam a organização dos
serviços de acolhimento para crianças e adolescentes nessa modalidade
de acolhimento.

d) República
As repúblicas devem ser organizadas em unidades femininas e

unidades masculinas, garantindo-se, na rede, o atendimento a ambos
os sexos, conforme demanda local, devendo ser dada a devida atenção
à perspectiva de gênero no planejamento político-pedagógico do
serviço, inclusive no que tange aos direitos sexuais e reprodutivos e à
proteção à maternidade.

Especial atenção deve ser dada à escolha dos componentes de
cada república, a qual deverá ser feita por equipe técnica capacitada,
devendo ser levados em consideração aspectos como perfil, demandas
específicas e grau de autonomia de cada usuário, bem como o grau de
afinidade entre os mesmos. Quando um novo jovem vier a integrar uma
república, a equipe técnica do serviço deverá prepará-lo aos demais
jovens da república, de modo a facilitar sua inserção e integração ao
ambiente.

O grupo deve contar com supervisão técnico-profissional para a
gestão coletiva da moradia (regras de convívio, atividades domésticas
cotidianas, gerenciamento de despesas, etc.), orientação e
encaminhamento para outros serviços, programas ou benefícios da rede
socioassistencial e das demais políticas públicas, em especial programas
de profissionalização, inserção no mercado de trabalho, habitação e
inclusão produtiva.

Caso desejem, os jovens devem ter acesso a todas as informações
que lhes digam respeito que estiverem disponíveis nas instituições que
lhes prestaram atendimento durante a infância e adolescência (Ex.:
prontuários e documentos contendo informações sobre sua história de
vida, possíveis familiares, situação familiar e motivos do abrigamento).
O acesso a essas informações deverá respeitar o processo individual de
apropriação da história de vida,
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d) Famílias Acolhedoras
Este serviço de acolhimento é particularmente adequado ao

atendimento de crianças e adolescentes cuja avaliação da equipe
técnica do programa e dos serviços da rede de atendimento indique
possibilidade de retorno à família de origem, ampliada ou extensa, salvo
casos emergenciais, nos quais inexistam alternativas de acolhimento e
proteção. Para as crianças pequenas que vivenciam situações de
violação de direitos, o acolhimento familiar tem se mostrado uma forma
de atendimento adequada a suas especificidades.

As famílias acolhedoras são selecionadas, capacitadas e
acompanhadas pela equipe técnica do Serviço de Acolhimento para que
possam acolher crianças ou adolescentes em medida de proteção
aplicada por autoridade competente, a qual encaminha a
criança/adolescente para inclusão nesse serviço, competindo ao mesmo
a indicação da família que esteja disponível e em condições para
acolhê-lo.

Dentro da sistemática jurídica, este tipo de acolhimento é feito
por meio de um termo de guarda provisória, solicitado pelo serviço de
acolhimento e emitido pela autoridade judiciária para a família
acolhedora previamente cadastrada. A guarda será deferida para a
família acolhedora indicada pelo serviço, terá sempre o caráter
provisório e sua manutenção deve estar vinculada à permanência da
família acolhedora no serviço. O termo de guarda deve ser expedido
imediatamente à aplicação da medida protetiva e início do acolhimento.

Cozinha
• Com espaço suficiente para acomodar utensílios e mobiliário para preparar alimentos 

para o número de usuários.

Área de 
Serviço

• Com espaço suficiente para acomodar utensílios e mobiliário para guardar equipamentos, 
objetos e produtos de limpeza e propiciar o cuidado com a higiene da república, com a 
roupa de cama, mesa, banho e pessoal para o número de usuários atendidos.

Cômodo Características

Sala para 
equipe 
técnica

• Nº recomendado de jovens por quarto: até 4 por quarto
• Cada quarto deverá ter dimensão suficiente para acomodar as camas / beliches dos 

usuários e para a guarda dos pertences pessoais de forma individualizada (armários, 
guarda-roupa, etc.).

Sala para 
atividade 

administrativa

• Com espaço suficiente para acomodar o número de usuários.

Sala de 
atendimento

• 1 lavatório, 1 vaso sanitário e 1 chuveiro para cada 6 usuários.
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Sala/ espaço 
para reuniões

• Com espaço suficiente para acomodar utensílios e mobiliário para preparar alimentos 
para o número de usuários.

Observações: 
• Deverá ser disponibilizado meio de transporte que possibilite a realização de visitas domiciliares e reuniões 

com os demais atores do Sistema de Garantia de Direitos e da Rede de Serviços.

2.4                                            QUADRO ATUAL DO
ACOLHIMENTO NO BRASIL

Atualmente no Brasil, o acolhimento de crianças e adolescentes é
tratado de maneira integrada pelos setores de direitos humanos e
assistência social do governo federal (lei 8.742/93). Apesar das diretrizes
e recomendações quanto ao funcionamento das instituições de
acolhimento, são frequentes os casos que a assistência se contradiz
com as leis e normas sobre o assunto. Jauczura (2008), Luvizaro e
Galheigo (2011) e Rossetti-Ferreira et al. (2012) afirmam que, em geral,
a aplicação das disposições previstas pelo ECA e por outras políticas de
proteção à infância e à juventude ainda é um desafio no Brasil.

Jauczura (2008) afirma que, na prática, o acolhimento institucional
é a primeira medida de proteção a ser tomada em casos de ameaça ou
violação dos direitos infanto-juvenis, embora seja a sétima prevista pelo
art. 101 do ECA.

Uma ampla pesquisa realizada pelo Conselho Nacional do
Ministério Público (CNMP), de 2012 a 2013, comprova a predominância
do acolhimento institucional no atendimento de crianças e adolescentes
em risco pessoal e social. As entidades de acolhimento possuíam
capacidade de atender até 45.569 crianças e adolescentes em 2013,
enquanto outros serviços, como Família Acolhedora, totalizavam 817
cadastros (BRASIL, 2013).

Em relação ao período de institucionalização, apesar do § 2 do Art.
19 do ECA definir que a permanência da criança e do adolescente não
deve se prolongar por mais de dois anos em programas de
acolhimento, nos abrigos, aproximadamente 50% dos acolhidos
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permaneceram na instituição de 6 meses a 2 anos e 35% foram
mantidos por mais de 2 anos (BRASIL, 2013). Portanto, o princípio da
provisoriedade do acolhimento institucional, proposto pelo ECA, não foi
cumprido em considerável parte dos casos.

Mais de 75% das entidades de acolhimento pesquisadas pelo
CNMP declararam que havia acolhidos que não recebiam visita dos pais
ou responsáveis por mais de dois meses. A menor frequência de visitas
fragiliza os vínculos familiares, o que, consequentemente, reduz a
probabilidade da criança e do adolescente retornarem à sua família de
origem, prolongando o período de institucionalização (BRASIL, 2013).

De acordo com Rizzini e Rizzini (2004), dados de crianças
internadas nos séculos XIX e XX demonstram que um dos motivos mais
frequentes de internação era unicamente a dificuldade financeira dos
pais, que enxergavam na instituição a melhor forma de garantir o
sustento e a educação dos filhos.

Rossetti-Ferreira et al. (2012) verificaram que a escassez de
recursos financeiros ainda era uma das razões para o acolhimento
institucional. Esse fator, segundo o art. 23 do ECA, não constitui motivo
para tal medida, devendo a criança ou o adolescente, juntamente com a
sua família, serem incluídas em programas de proteção, apoio e
promoção social do governo.

A figura 11 traz um gráfico com os principais motivos do
acolhimento de crianças e adolescente no ano de 2013 no Brasil.
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Proteger crianças e adolescentes cujos direitos estejam
ameaçados, de forma que os mesmos possam desfrutar do direito a
viver junto à sua família e comunidade, é um grande desafio. A
promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA)
possibilitou uma nova ênfase no sentido de apoiar a convivência
familiar e comunitária, destacando o caráter de brevidade e
excepcionalidade na aplicação da medida de abrigo. Vinte e nove anos
após a aprovação da lei, a sociedade brasileira ainda se depara com o
aumento do número crianças e adolescentes sendo frequentemente
encaminhados para instituições de acolhimento.

Como toda a realidade com raízes profundas, grandes são as
dificuldades e tímidas, as mudanças. São muitas as ambiguidades que
permeiam os discursos e as práticas presentes a respeito do
acolhimento, o que, consequentemente, compromete o
desenvolvimento dos acolhidos. Diante desse cenário, as políticas
públicas adquirem um papel de extrema relevância no combate aos
problemas sociais ligados à pobreza e má distribuição de renda no
Brasil, que, por sua vez, estão diretamente relacionados à
vulnerabilidade de muitas famílias (SIQUEIRA; DELL’AGLIO, 2006).

2.5                        HABITAR

Tomando como ponto de partida uma perspectiva global,
procura-se agora uma breve reflexão sobre o conceito de habitar
enquanto condição intrínseca ao Homem e à sua existência no mundo,
para posteriormente poder aferir de que modo e até que ponto as
instituições de acolhimento absorvem esta noção, tendo em conta o
contexto específico que representam.

2.5.1   O SIGNIFICADO DE HABITAR

Ao longo do tempo atribuíram-se vastos significados ao ato de
habitar, que abrangem interpretações muito diversas. Reconhecem-se
nomeadamente as ideologias ligadas ao Positivismo, que influenciaram
de forma direta a noção de habitar na arquitetura moderna. A casa
positivista é a casa moderna, a máquina-de-habitar corbusiana e a casa
racional que tem como função abrigar indivíduos culturalmente
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A casa é o lugar primordial da existência no mundo, é ela que permite
ao homem morar na terra. Esta protege, constrói intimidade e
identidade, que são o seu suporte emocional da vida. A dimensão
afetiva depositada neste meio físico faz com que a casa (enquanto lugar
físico) seja vista como um lar (enquanto lugar simbólico e
emocionalmente evocativo). Como refere Bachelard no seu livro ‘A
Poética do Espaço’ (1979), “a casa é uma das maiores forças de
integração para os pensamentos, as lembranças e os sonhos do
homem.” Sem ela, o Homem não teria a experiência de habitar e seria
um ser disperso, sem lugar.

Nesta perspectiva, a nossa morada estabelece uma relação
umbilical que nos acompanha ao longo do tempo, numa continuidade
cronológica do ser, que só ganha raízes mediante a construção de um
lugar. Assim, a casa alimenta também as memórias do habitante e a
nostalgia dos momentos que compõem a sua história. É a permanente
utilização e a sobreposição de experiências que transformam a
dimensão arquitetônica da casa em estrutura emocional que completa a
dinâmica do habitar.

Por este motivo, como refere Peter Zumthor (2005), a arquitetura
afirma-se como “[…] invólucro e cenário da vida, um recipiente sensível
para o ritmo dos passos no chão, para a concentração do trabalho, para
o silêncio do sono.” Ela fornece a concretização das necessidades físicas,
intelectuais e emocionais do homem. Contudo, é necessário
compreender como é que se pode transcender a sua dimensão física,
dotá-la de significado e transformar os espaços concebidos em lugares
com uma identidade particular.

Perante isto, o arquiteto terá de assumir esta complexidade e lidar
com a relação indissociável e recíproca do homem e com a arquitetura,
que está na base do habitar. Assim, este poderá identificar aspetos que
favoreçam esta relação e a criação de lugares. Para projetar espaços de
habitar, é necessário também projetar eventuais emoções e
significados.

Com base nisto, admite-se a influência da construção e do
arquiteto, enquanto promotor do espaço construído, para a condição
de habitar que é essencial ao Homem na concretização da sua
existência e da sua morada, dando-lhe um sentido de identificação e
pertencimento.
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2.5.2   A ESPECIFICIDADE DE HABITAR INSTITUIÇÕES DE 
ACOLHIMENTO

Mas o que acontece quando essa referência física lhe é retirada?
Como pode o Homem ‘reidentificar-se’ com o espaço e fazer dele o seu
(novo) lugar existencial? Como pode o arquiteto criar uma ‘visão futura’
para este cenário? Estas são questões que estão evidentes na
experiência de habitar das crianças e jovens em situações de
acolhimento.

O contexto que se inserem as instituições de acolhimento para
crianças e adolescentes, está associado a um momento de ruptura e
desterritorialização em relação ao lugar de origem, à casa como
referência da existência no mundo e da identidade dos que a habitam.
Quando uma criança/adolescente é privada do contexto familiar/social e
é colocada ao cuidado de uma instituição, a noção de habitar altera-se,
pois o espaço que estabelecia a sua relação com o mundo é substituído
por um novo ambiente, construído especificamente para dar resposta a
esta condição de privação.

Antes de se efetuar a alteração de paradigma no sistema de
acolhimento de crianças e jovens, Rizzini (1997) faz uma importante
descrição das estruturas institucionais existentes no Brasil, denominando-
as como instituições totais. Segundo a autora, a transição de um
indivíduo para uma instituição marcava uma ruptura com a vida em
sociedade e com as suas referências (sociais e espaciais) até então
estabelecidas. Tal fato ocorria dado o caráter fechado destas estruturas,
onde os institucionalizados passavam a viver em função de uma única
autoridade, com um grupo de sujeitos que se encontram na mesma
situação, no mesmo local e sob as mesmas circunstâncias tendo, por isso,
um tratamento indiferenciado que deve responder às mesmas exigências.
Da mesma forma, a autora enfatiza a dimensão de controle social das
instituições referindo-as como instituições disciplinares, dado que estas
moldavam o comportamento do sujeito para os objetivos tanto da
instituição como da sociedade.

Assim, habitar uma instituição significava estar sujeito a um
processo de disciplinarização, onde não existia espaço para a construção
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de identidade ou de uma relação afetiva/simbólica com o lugar,
resultando em uma uniformização de tratamento e na quebra de
relação com o mundo exterior. Deste modo, as instituições onde estas
crianças/adolescentes eram colocadas, pelas suas “[…] grandes
dimensões espaciais, a organização impecável, a extrema
homogeneidade e a rotina rígida mostravam que ali não estavam em
casa” (Mello, 2004).

Perante esta realidade, como já foi previamente abordado, no
final do século XX, assistiu-se a uma reformulação das práticas
institucionais, que apelou a um sentido de normalização e à criação de
espaços que remetessem para um cenário de domesticidade implícito
na imagem da ‘casa’. A utilização de edifícios com uma escala mais
reduzida, com capacidade para uma menor quantidade de
crianças/adolescentes e com características próximas da casa familiar,
procurava criar uma noção que contrariasse a ideia de instituição e do
significado de habitar nestas circunstâncias. Deste modo, a imagem da
casa iria contribuir para a formação da ideia mental do lar que dá alento
às necessidades físicas, mas, sobretudo, às necessidades psicológicas
destes habitantes.

Todavia, o conceito de casa e de habitar a casa, tal como foi
abordado anteriormente, subentende uma relação estável entre o
espaço e o indivíduo. Esta relação é adquirida ao longo do tempo, num
processo de identificação e reconhecimento. No entanto, muitas vezes
os acolhidos estão sujeitos a sucessivas trocas de residências, o que
impossibilita a capacidade de estabelecer uma conexão com o espaço.

Pretende-se que estes espaços de acolhimento não se
diferenciem daqueles que caracterizam em um ambiente familiar
acolhedor e protetor, para que se torne um contexto ideal para o
desenvolvimento intelectual, cognitivo e emocional das crianças e
adolescentes acolhidos. Contudo, como refere Santos (2010), não se
procura substituir o papel da família ou do cenário que a engloba. Será
necessário que esta crie, na sua própria medida e dentro do seu
contexto, um sentimento de estabilidade e identificação que poderá
partir do próprio espaço de acolhimento e da possibilidade de o
habitar.

Fazer da instituição de acolhimento um lugar para habitar,
significa identificá-la como uma nova morada (física e simbólica) capaz
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de estabelecer novas apropriações e novos significados. Ainda que se
trate de um processo temporário, esta representará uma presença
importante em um contexto delicado. Por este motivo, podemos
afirmar que habitar uma instituição de acolhimento significa,
simbolicamente, a reivindicação da identidade fragmentada destas
crianças e adolescentes (Silva, 2010).

Neste sentido, a complexidade e diversidade dos habitantes e da
realidade que os envolve, espelha a complexidade de criar espaços de
habitar que satisfaçam as suas necessidades. Quanto mais profundo for
o conhecimento e a compreensão desta realidade, maior será a
possibilidade de o arquiteto aproximar os espaços por ele projetados a
estes usuários. Como já foi dito anteriormente, caberá ao usuário a
vinculação afetiva a um lugar, contudo, sendo a construção parte do
habitar (ou o habitar em si), caberá também à arquitetura potencializar
essa vinculação através do espaço.

2.6                              O PAPEL DO ARQUITETO 
NO ACOLHIMENTO

Enquanto necessidade e direito fundamental do Homem, a
arquitetura terá também neste contexto uma contribuição
determinante, uma vez que, é através dela que definimos o nosso lugar
no mundo e o modo como nele vivemos; determinamos a nossa
identidade na relação com o espaço e o espaço determina o modo
como atuamos, de uma forma recíproca.

Aliar aspectos técnicos, físicos e psicológicos é dever do arquiteto,
segundo o renomado arquiteto finlandês, Alvar Aalto (1982). Esse
pensamento se concretizou, especialmente, após o inicio da “nova” fase
do Modernismo, caracterizada por um maior interesse na ampliação dos
métodos racionais do Modernismo. O intuito era resolver os problemas
psicológicos e humanos dos projetos.

Será então responsabilidade do arquiteto responder atentamente
às necessidades de cada indivíduo (ou conjunto de indivíduos),
compreender o cenário que o envolve, as suas aspirações e limitações,
adequando a forma como organiza o espaço às especificidades de cada
programa e às características ambientais que este evoca.
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de cada um, mas que ocorre de forma intensa na infância e na
adolescência.

Entendida como subestrutura da identidade, há a noção de
identidade do lugar, que se constrói a partir da interação do sujeito
com o seu entorno físico e social. Essa construção ocorre através de
cognições e da criação de vínculos afetivos e de pertencimento com o
entorno, o que envolve tempo de vivência no espaço e possibilidade de
transformá-lo em busca de satisfação (MOURÃO; CAVALCANTE, 2011).

Conforme Savi (2008), as pessoas constroem identidades de lugar
buscando semelhanças entre o ambiente recém conhecido e o que foi
experimentado no passado. A mesma ideia se aplica para crianças e
adolescentes.

Em vista disso, é importante que haja aspectos familiares nas
instituições de acolhimento. A última autora sugere a integração dos
acolhidos com as pessoas da comunidade, o uso de equipamentos de
lazer do bairro, incentivo às visitas da família de origem dos acolhidos e
a concepção de espaços aconchegantes com ambientes personalizados.

Hertzberger (1999) afirma que a arquitetura deve permitir que os
usuários interfiram nela sempre que possível, com o propósito de
reforçar tanto a identidade do lugar quanto e, principalmente, dos
próprios usuários. Nesse aspecto, o autor chama a atenção para o risco
dos espaços rigorosamente específicos ou neutros, isto é, aqueles da
arquitetura funcionalista (em que a forma deriva da função) ou aqueles
“capazes” de satisfazer inúmeras necessidades em diferentes épocas e
contextos.

Enquanto as soluções do funcionalismo rapidamente tornam-se
obsoletas, gerando disfuncionalidade e falta de eficientes, a
neutralidade representa, para Hertzberger (1999), a ausência de
identidade. Nas palavras do autor: “Embora uma formulação flexível
adapte-se a cada mudança que surja, não pode ser nunca a melhor e
mais adequada solução para nenhum problema [...]”. Para o autor, a
flexibilidade configura-se como o conjunto de todas as soluções
inadequadas para um problema.

Os projetos arquitetônicos e urbanos devem possuir capacidade
de se adaptar as mudanças, mas preservar, ao mesmo tempo, sua
identidade. Além disso, os projetos devem possuir ampla eficácia, indo
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visando bons atendimentos e bons acolhimentos. Em um projeto
arquitetônico, são numerosos os aspectos que devem ser
cuidadosamente pensados, como: iluminação, materiais, cores, escalas e
muitos outros. Aspectos que, direta ou indiretamente, impactam na
percepção e no comportamento humano.

Em relação à escala, é importante que as dimensões do espaço
não ultrapassem o necessário. Hertzberger (1999) argumenta que as
coisas devem ser articuladas a fim de que se tornem menores, pois
quanto maior a articulação de um espaço, menores são suas dimensões
e maior é seu potencial de uso, isto é, diferentes atividades podem ser
executadas simultaneamente por grupos pequenos.

Para Hertzberger (1999) “A articulação conduz, portanto, à
‘expansão da capacidade’ e, assim, a um rendimento maior do material
disponível”. Acrescenta ainda que os projetos só devem ser grandes
quando forem formados por um conjunto de unidades reduzidas, já
que dimensões exageradas provocam sensações de distância e
fragmentação.

Carvalho (2000) afirma que a redução das dimensões dos espaços
favorece uma maior proximidade entre as pessoas. Na instituição de
acolhimento, as características ambientais e a rotina ambiental também
influenciam nas atividades de entretenimento e recreação.
Especificamente no caso das crianças, Tuan (1983) alega que elas
precisam de ambientes em conformidade com o seu tamanho.

Segundo Mantilla (2011), o ambiente físico das entidades de
acolhimento não deve restringir as oportunidades de locomoção e deve
possuir uma variedade de objetos para crianças utilizarem nas suas
atividades. Ademais, o autor afirma que a brincadeira, a fantasia e os
jogos constituem-se como importantes fatores no desenvolvimento
cognitivo das crianças.

No que se refere aos jogos, Mantilla (2011) afirma que eles
refletem, psicologicamente, o cotidiano do homem, fazem parte de
todas as culturas, carregam a ideia de ação, possuem regras específicas
e estão sempre relacionados com sensações. O jogo pode ser parte do
lúdico, porém, nem tudo o que é lúdico é jogo.

Lúdico é um conceito amplo, que perpassa os limites dos jogos e
das brincadeiras, e, assim, deve tornar-se uma dimensão do
desenvolvimento humano.
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O público feminino corresponde a 55% dos usuários atendidos nas
unidades. Deste grupo, 51% com idade entre 0 e 12 anos, 22% com idade
entre 13 e 17 anos, 23% entre 18 e 59 anos e 4% maiores de 60 anos.

As violações de direitos praticadas são as mais diversas: abandono,
abuso sexual, exploração sexual, discriminação por abuso sexual, maus
tratos, negligência, violência econômica, violência medicamentosa,
violência intrafamiliar, violência física e psicológica, entre outras.

A tabela da página seguinte apresenta dados referentes ao total de
usuários (crianças, adolescentes, adultos e idosos) atendidos nos CREAS
no ano de 2015 e as violações de direitos detectadas. Podemos visualizar
que a violência mais identificada é a violência intrafamiliar, totalizando
351 pessoas vitimadas, a violência sexual segue com o segundo lugar
com 166 vítimas, seguido por 66 pessoas vítimas de negligência.
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Os atendimentos a crianças, adolescentes, adultos e idosos
vítimas de algum tipo de violação de direitos nas unidades CREAS do
município de Goiânia totalizaram 628 usuários no ano de 2015. O da
região Noroeste é a unidade que contabiliza mais atendimentos a
vítimas de violação de direitos com 29% dos casos, seguida pelo da
região Oeste com 21% dos casos, Norte e Sul com 18% do total de
casos atendidos em 2015 e o da região Leste com 15% de casos.

Deste conjunto, o público mais atendido nos CREAS é o de
crianças e adolescentes (0 17 anos), totalizando 503 atendimentos
(pessoas vitimadas), seguido pelo público jovem – adulto (18-59 anos)
com 95 vítimas e com menor prevalência o grupo dos idosos (maiores
de 60 anos) com um total de 30 vítimas. Conforme distribuição por faixa
etária e sexo na tabela 10.

CREAS
0 a 12 anos 13 a 17 anos 18 a 59 anos >60 anos

Total %
Masc. Fem. Masc. Fem. Masc. Fem. Masc. Fem. 

Noroeste 62 51 25 27 1 13 - - 179 29

Norte 20 53 9 14 9 27 2 6 110 18

Leste 23 30 4 11 2 12 7 5 94 15

Oeste 55 36 15 10 5 9 1 2 133 21

Sul 30 35 11 12 1 16 3 4 112 18

Tabela 10: Número de casos atendidos (cadastros novos) de pessoas vítimas de violações de direitos 
atendidas pelos CREAS do município de Goiânia.

Fonte: Universidade Federal de Goiás, 2015. Editada pela autora, 2019.
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Descrição
CREAS

Total
Noroeste Norte Leste Oeste Sul

Abandono 1 - 6 - - 7

Violência sexual 47 24 20 36 39 166

Maus tratos 1 14 - 1 3 19

Negligência 9 20 29 8 - 66

Discriminação - - 2 - - 2

Adolescentes em cumprimento 

de Medida Socioeducativa
- 5 1 3 7 16

Trabalho infantil 2 - - - - 2

Violência econômica - 3 2 - - 5

Violência Intrafamiliar 

(física e psicológica)
101 70 56 65 59 351

Violência Medicamentosa 3 - - 3 - 6

Outros 15 21 1 17 5 59

Observando os dados apresentados nas tabelas 10 e 11, em
alguns CREAS, verificamos que os números de violências identificadas
são maiores que os quantidade de casos registrados, podemos concluir
que estas violências podem não ocorrer de uma única forma, podem
estar atreladas a outras.

A tabela 12 apresenta-nos dados sobre a relação das vítimas com
os autores da violência. Refere-se a dados sobre o total dos
atendimentos realizados nos CREAS. Pode-se visualizar que grande
parte das violências acontece no núcleo familiar.

Dos 625 agressores identificados, apenas 167 são distribuídos
entre desconhecido, vizinho e outros que não possuem vínculos
familiares com as vítimas. Todo o restante possui laços familiares ou de
parentesco estreitos ou de grande proximidade com as vítimas. O “pai”
é um dos principais agressores, com 103 registros, seguido por “outros
familiares” com 91 agressores identificados e a “mãe” foi identificada
como agressora em 72 casos e o “responsável legal” em 30 casos.

Autor Noroeste Norte Leste Oeste Sul Total

Responsável Legal 16 5 3 0 6 30

Avós 2 3 0 2 5 12

Colega 11 0 2 5 7 25

Desconhecido 25 6 4 7 7 49

Cônjuge 2 4 4 2 1 13

Tabela 11: Quantitativo total dos tipos de violências registradas nas unidades CREAS do município de Goiânia. 
Fonte: Universidade Federal de Goiás, 2015. Editada pela autora, 2019.
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Ex-cônjuge 0 4 2 2 1 9

Filho 1 7 7 6 3 24

Irmão 8 3 9 5 3 28

Madrasta 0 2 0 2 1 5

Mãe 12 9 16 21 14 72

Namorado (a) 3 3 2 0 1 9

Outros Familiares 22 28 12 10 19 91

Padrasto 5 5 1 10 3 24

Pai 28 14 23 17 21 103

Tios 1 3 5 3 1 13

Vizinho 0 0 2 3 5 10

Outros 26 16 14 34 17 108

A tabela 13 quantifica as violências praticadas apenas contra a
criança e ao adolescente, diferente da tabela 10 que nos apresenta
dados gerais sobre todos os usuários atendidos nos CREAS em 2015. As
violações de direitos contra crianças e adolescentes também são
múltiplas, mas prevalecem a violência intrafamiliar (física e psicológica),
e a violência sexual. Dentre as outras violências registradas aparecem:
negligência, maus tratos, abandono entre outras.

Descrição
Noroeste Norte Leste Oeste Sul TOTA

L
0 – 12 
anos

13 – 17 
anos

0 – 12 
anos

13 – 17 
anos

0 – 12 
anos

13 – 17 
anos

0 – 12 
anos

13 – 17 
anos

0 – 12 
anos

13 – 17 
anos

Abandono - 1 - - 1 2 - - - - 4

Violência 

sexual
36 11 12 7 17 1 29 7 31 8 159

Maus Tratos - 1 4 1 - - - - 1 - 7

Negligência 7 2 5 1 11 2 2 - 5 1 36

Violência 

Intrafamiliar 

(física e 

psicológica)

51 38 30 17 33 7 42 15 31 11 275

Outros 2 1 7 9 1 4 5 8 1 6 44

O CREAS da região Noroeste de Goiânia é a unidade com maior
índice de violência, intrafamiliar com 89 vítimas, seguido pelo Oeste
com 57, Norte com 47, Sul com 42 casos e Leste com 40 casos.

Tabela 12: Vínculo com o autor da violência.
Fonte: Universidade Federal de Goiás, 2015. Editada pela autora, 2019.

Tabela 13: Quantitativo de violações de direitos praticadas contra crianças e adolescentes registradas 
nas unidades CREAS do município de Goiânia. 

Fonte: Universidade Federal de Goiás, 2015. Editada pela autora, 2019.



A violência intrafamiliar se caracteriza, segundo o Ministério da
Saúde, como “toda ação ou omissão que prejudique o bem-estar, a
integridade física, psicológica ou a liberdade de direito ao pleno
desenvolvimento de outro membro da família” (BRASIL, 2002). A
violência intrafamiliar, por mais que tenha esse nome não está
relacionada apenas ao lugar físico onde essa violência acontece, mas,
também, às relações nas quais ela é construída e praticada.

O abuso sexual é um dos tipos de violência sexual mais
recorrentes. De acordo com o Ministério da Saúde a violência sexual é
“toda ação na qual uma pessoa em relação de poder e por meio de
força física, coerção ou intimidação psicológica, obriga uma outra ao
ato sexual contra sua vontade, ou que a exponha em interações sexuais
que propiciem sua vitimização[...]” (BRASIL, 2002). Ainda segundo o
Ministério da Saúde, o abuso sexual é quando há a participação de uma
criança ou adolescente a atividades sexuais impróprias a sua idade e ao
seu desenvolvimento psicossocial.

Percebe-se, portanto, dados preocupantes sobre a violação de
direitos praticadas, em especialmente, contra a criança e o adolescente.
Ao tentar traçar um perfil das crianças e adolescentes vítimas de
violência percebemos que o público mais vitimado é o de crianças de 0
a 12 anos. Das vítimas de violência atendidas nos CREAS do município
de Goiânia quase 70% dos casos de violação de direitos são cometidos
contra crianças e 30% contra adolescentes. Nos dados coletados,
verifica-se que crianças e adolescentes do sexo feminino sofrem mais
violência sexual, e as do sexo masculino sofrem mais a violência
intrafamiliar física e psicológica.

Dos CREAS do município de Goiânia, a unidade com mais casos
de violências registradas é o CREAS da região Noroeste. Reflexões
acerca da grande diferença em quantitativo de atendimentos desta
unidade específica para as demais, são pertinentes ao índice de
vulnerabilidade social da região.

Outro dado alarmante apontado nesta pesquisa é o vínculo da
vítima com o agressor, em que a maioria das violações de direitos
acontece dentro da família. O ambiente familiar nestes casos deixou de
ser um lugar de respeito, proteção e segurança, e acabou tornando-se
um lugar de violência de toda ordem, seja ela física, sexual, psicológica
e entre outras.
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Esse fato vem a ferir os direitos fundamentais da criança e do
adolescente previsto em lei, como é preconizado pelo ECA no Título I,
em seus artigos 3º, 4º e 5º (BRASIL, 2013).

É necessário, portanto, colocar em prática, bem como criar
estratégias para proteção, prevenção, atendimento e enfrentamento à
violência contra a criança e ao adolescente, através de políticas públicas
de forma a atingir todos os níveis de escolaridade, desde a educação
básica e superior, além de colocar, efetivamente, em prática as políticas
já existentes.

4.2     O ACOLHIMENTO EM GOIÂNIA

Na cidade de Goiânia, há seis entidades de acolhimento
institucional provisório para crianças e adolescentes afastadas do
convívio familiar por meio de medida protetiva de acolhimento
institucional (ECA, Art. 98); em virtude de abandono, maus tratos e/ou
cujas famílias ou responsáveis encontram-se temporariamente
impossibilitados de cumprir sua função de cuidado e proteção, até que
seja viabilizado o retorno ao convívio com a família de origem ou, na
sua impossibilidade, encaminhamento para família substituta.

De acordo com a Secretaria de Assistência Social de Goiânia
(SEMAS), as ações realizadas com as crianças e com os adolescentes
visam a construção de valores, expressão de sentimentos,
fortalecimento dos laços de vínculos familiares e comunitários e apoio
técnico ao juizado, para a colocação de família substituta, quando
esgotados os demais recursos para a permanência na família de origem.
As ações e os objetivos das instituições estão diretamente relacionados
à garantia de proteção integral à criança e ao adolescente, conforme
dispõe o Estatuto de Criança e do Adolescente.

No município de Goiânia, além das instituições de acolhimento,
há também o serviço de acolhimento em famílias acolhedoras, o
apadrinhamento de crianças e adolescentes através do projeto Anjo da
Guarda e o Círculo de Construção da Paz.

4.2.1    INSTITUIÇÕES DE ACOLHIMENTO



Por questões legais e judiciais, não foi possível realizar nenhuma
visita às instituições de acolhimento. Porém, nota-se, pela escala da
cidade de Goiânia, que há uma carência de unidades de acolhimento,
visto que, até a presente data da pesquisa, todas as unidades estavam
com o número máximo de acolhidos, inclusive, com algumas
ultrapassando o limite recomendado.
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Instituição Endereço Caráter Modalidade
Capacidade 

máxima
Idade

Comunidade Terra 
Fértil - Caminho 

da Esperança

Rua São Geraldo, Qd. 
CH, Lt. 34, Parque 

Maracanã.
Privado

Abrigo 
(feminino)

30
12 a 
18 

anos

Comunidade Terra 
Fértil - Adonai

Av. Pedro Ludovico, 
Fazenda Santa Rita 1, 

Parque Oeste Industrial
Privado

Abrigo 
(masculino)

30
12 a 
18 

anos

Lar Mãe Zeferina
Alameda Guimarães 

Natal, 17, Setor Pedro 
Ludovico

Privado
Abrigo 

(masculino)
35 

12 a 
18 

anos

Casa Talita Kum
Rua 02, Qd. A 21, Lt. 7, 

nº 846
Privado

Abrigo 
(feminino)

15
11 a 
18 

anos

Complexo 24 
horas

Rua 238, Qd 43, Lt. 12, 
Setor Universitário

Público

Casa de 
Passagem 

(feminino e 
masculino)

25
12 a 
18 

anos

Residencial Niso
Prego

Rua SC-6, Setor Goiânia 
2

Público 
Casa Lar 

(feminino e 
masculino)

50
0 a 12 
anos

Tabela 14: Unidades de acolhimento no município de Goiânia. Fonte: Elaborada pela autora, 2019.

A tabela 14 mostra as informações gerais das instituições
presentes no município. Entre as seis entidades de acolhimento
existentes em Goiânia, duas são municipais e as outras quatro são
privadas, ligadas à organizações não-governamentais e igrejas.

Figura 30: Casa Talita Kum. Figura 31: Residencial Niso Prego. Figura 32: Lar Mãe Zeferina. Fonte: Google Maps, 2019
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Em 5 novembro de 2018, o prefeito de Goiânia, Íris Rezende,
sancionou a lei que institui o Serviço de Acolhimento em Família
Acolhedora, dispositivo legal que permite o acolhimento familiar de
crianças e adolescentes afastadas do convívio familiar por determinação
judicial.

O Projeto de Lei, de iniciativa do próprio executivo municipal
atende disposições do artigo 227 da Constituição Federal como parte
integrante da política de proteção social especial de atendimento à
criança e ao adolescente, que tenham seus direitos ameaçados ou
violados e que necessitem de proteção.

Entre outros benefícios, a Lei tem o pressuposto de reconstruir os
vínculos familiares e comunitários, além de garantir o direito à
convivência familiar e comunitária, garantia essa ameaçada pelo ciclo da
violência e da violação de direitos em famílias socialmente vulneráveis.

O Serviço de Acolhimento em Famílias Acolhedoras no âmbito do
Município de Goiânia está vinculado à Secretaria Municipal de
Assistência Social (Semas) e se dá de forma integrada com a rede de
serviços públicos existentes e organizações civis de assistência social,
devendo ser executada mediante determinação da autoridade judiciária
competente da Vara da Infância e Juventude.

De acordo com a lei, a inscrição da família interessada em
participar do programa de acolhimento é gratuita e permanente. A
seleção está condicionada à avaliação preliminar da equipe técnica do
serviço de assistência social da Semas, seguida de avaliação psicossocial
realizada pela equipe interdisciplinar da Vara da Infância e Juventude e
de parecer do Ministério Público.

É concedido à família acolhedora uma Bolsa Auxílio no valor de
um salário mínimo mensal para cada criança ou adolescente acolhido,
durante o período que perdurar o acolhimento. No caso de
acolhimento de crianças ou adolescentes com deficiências ou
demandas específicas de saúde o valor da Bolsa poderá ser ampliado
em até 1/3 (um terço) do montante. Atualmente são disponibilizadas
216 bolas auxílio mensais a serem concedidas às famílias acolhedoras.

4.2.2    FAMÍLIAS ACOLHEDORAS
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4.2.4    CÍRCULOS DE CONSTRUÇÃO DA PAZ 

Pela lei, todo adolescente abrigado deve deixar a instituição de
acolhimento ao completar 18 anos. Para ajudar nesta transição, o
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás promoveu entre os dias 7 e 10
de outubro de 2019, círculos de construção da paz e restaurativos para
ajudá-los a refletir sobre o impacto dessa situação em suas vidas e o
que eles podem fazer para não permitir que isso prejudique seus
desempenhos fora dali.

Inédita no Estado, a atividade foi ministrada por psicólogos,
assistentes sociais e psicopedagogos. Além de auxiliá-los do ponto de
vista psicológico, esses profissionais trabalharam metas e planos para
evitar que eles engrossem as estatísticas relacionadas à violência.

“Muitos deles nunca pararam para refletir sobre isso e acredito
que esta reflexão é muito importante para o futuro, para o
direcionamento que darão às suas vidas assim que saírem dessas
instituições”, afirmou a assistente social Mônica Vieira da Silva, segundo
ela existiam 27 adolescentes nesta situação em Goiânia.

Os círculos de
construção da paz são
estratégias utilizadas para fazer
com que os envolvidos
debatam seus sentimentos,
exponham suas dores ou
argumentos e busquem uma
maneira de seguir em frente. A
iniciativa é da Secretaria
Interprofissional da
Corregedoria Geral de Justiça,
com o apoio das equipes da
Justiça Restaurativa e Juizado
da Infância e Juventude de
Goiânia.

Em uma reportagem do Jornal O Popular, no dia 09 de Outubro
de 2019, foram entrevistados três adolescentes que participaram da
roda de conversa. Por questão judicial e ética, os nomes não foram
divulgados, portanto foram identificados pelas iniciais E, D e M.

Figura 33: Círculo de Construção da Paz.  
Fonte: Jornal O Popular, 2019. 
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pedagógica

Auditório

Figura 45: Fluxograma geral.
Fonte: Elaborada pela autora 2020.

Fluxo de moradores e cuidadores
Fluxo de funcionários
Fluxo de pessoas da comunidade e familiares
Acessos

outro acesso de serviço na rua Januário da Cunha Barbosa, voltado
especificamente para funcionários e carga e descarga. O pátio interno
distribui o fluxo para todas as outras áreas.

A seguir serão apresentados os fluxogramas, nos quais foram
pensados de modo a harmonizar as necessidades individuais com as
coletivas. A figura 45 apresenta o fluxograma geral do Centro de
Acolhimento.

Área 
Social

Pátio Interno

Acesso 
Social

Sanitários

Salas de 
Encontro com 

a família Psicólogo

Assistência 
social

Administração

Arquivo

Estacionamento

Pátio 
Interno

Recepção

Auditório

Figura 46: Fluxograma da área administrativa.
Fonte: Elaborada pela autora 2020.

As figuras 46, 47, 48 e 49 mostram os fluxogramas de cada área
específica do centro de Acolhimento. A área administrativa, área de
serviços, área residencial e a área sócio pedagógica, respectivamente.
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Figura 48: Fluxograma da área residencial.
Fonte: Elaborada pela autora 2020.

Figura 47: Fluxograma da área de serviços.
Fonte: Elaborada pela autora 2020.
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Figura 55: Vista a partir do estacionamento.
Fonte: Elaborada pela autora 2020..

Figura 56: Vista frontal a partir da Rua Ouro Preto
Fonte: Elaborada pela autora 2020.

Figura 57: Vista da saída do auditório para a Rua Ouro Preto.
Fonte: Elaborada pela autora 2020..

Figura 58: Vista da entrada principal a partir da Rua Ouro Preto.
Fonte: Elaborada pela autora 2020..

6.6                            PERSPECTIVAS



128 CAPÍTULO 06 129PROJETO

Figura 59: Vista do pergolado.
Fonte: Elaborada pela autora 2020.

Figura 60: Vista do jardim.
Fonte: Elaborada pela autora 2020.

Figura 61: Vista aérea do playground.
Fonte: Elaborada pela autora 2020.

Figura 62: Vista do playground.
Fonte: Elaborada pela autora 2020
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Figura 63: Vista do pomar.
Fonte: Elaborada pela autora 2020..

Figura 64: Vista para o pomar.
Fonte: Elaborada pela autora 2020.

Figura 65: Vista para a piscina e quadra poliesportiva.
Fonte: Elaborada pela autora 2020.

Figura 66: Vista a partir da circulação das salas de aula.
Fonte: Elaborada pela autora 2020.
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Figura 67: Vista do acesso para quadra poliesportiva e piscina.
Fonte: Elaborada pela autora 2020.

Figura 68 Vista a partir da quadra poliesportiva para as salas de aula.
Fonte: Elaborada pela autora 2020.

Figura 69: Vista a partir da piscina para quadra e salas de aula.
Fonte: Elaborada pela autora 2020.

Figura 70: Vista para as duchas.
Fonte: Elaborada pela autora 2020.
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Figura 71: Vista a partir da piscina para a quadra poliesportiva.
Fonte: Elaborada pela autora 2020.

Figura 72: Vista a partir da quadra poliesportiva.
Fonte: Elaborada pela autora 2020

Figura 73: Vista a partir da quadra poliesportiva.
Fonte: Elaborada pela autora 2020.

Figura 74: Vista do pátio interno.
Fonte: Elaborada pela autora 2020.
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Figura 75: Vista da horta.
Fonte: Elaborada pela autora 2020.

Figura 76: Vista a partir do refeitório para o pátio interno.
Fonte: Elaborada pela autora 2020.

Figura 77: Vista da entrada de serviços. 
Fonte: Elaborada pela autora 2020.

Figura 78: Vista do pátio interno.
Fonte: Elaborada pela autora 2020.
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Figura 79: Vista do pátio interno.
Fonte: Elaborada pela autora 2020..

Figura 80: Vista a partir da pátio interno para as salas de aula.
Fonte: Elaborada pela autora 2020.

Figura 81: Vista do pátio interno a partir da recepção.
Fonte: Elaborada pela autora 2020.

Figura 82:: Vista para o refeitório a partir do pátio interno.
Fonte: Elaborada pela autora 2020.







7.1                 CONCLUSÃO 

No âmbito das discussões acerca do atendimento à criança e ao
adolescente em situação de vulnerabilidade social, constatou-se que
muito se fala contra a institucionalização, porém pouco se compreende
e se coloca em prática para reverter a realidade imperante.

Como foi apresentado ao longo do trabalho, ainda nos dias atuais,
muitas crianças e adolescentes em vulnerabilidade social no Brasil
carecem de um atendimento personalizado e que coloque como
prioridade suas necessidades psicológicas e desenvolvimento social,
além das biológicas. Melhorar as condições de vida dessas pessoas
envolve uma série de esforços e agentes.

A Arquitetura pode e deve ser um desses agentes, aliando
conforto e oportunidades para o desenvolvimento cognitivo, emocional
e social dos indivíduos, através da modulação dos espaços. Afinal, a
percepção do ambiente físico afeta diretamente o comportamento e as
sensações humanas.

Como já foi enaltecido anteriormente, o acolhimento institucional
deve ser provisório e excepcional. É preciso que haja um incentivo
constante para a reintegração familiar. No entanto, enquanto isso não
ocorre, é fundamental trabalhar para a melhoria dos abrigos de
permanência continuada, para que sejam minimizadas as consequências
maléficas da institucionalização na desenvolvimento e na história de
vida dos internos.

Abrigar deve ir muito além do cumprimento das necessidades
básicas previstas no Estatuto da Crianças e do Adolescente. Com base
nessas ideias, o projeto arquitetônico de um Centro de Acolhimento
Infantojuvenil para a cidade de Goiânia foi desenvolvido, entendendo
que as crianças e adolescentes são o futuro do país e que estes podem
ser sujeitos ativos na transformação da própria história, mesmo que em
algum momento foram vítimas de violação de seus direitos.

Por fim, considerando a importância da Arquitetura para
harmonizar as múltiplas demandas infantojuvenis, espera-se que haja
uma maior participação de estudantes e profissionais da área para
promover uma melhoria na qualidade de vida das crianças e
adolescentes em risco pessoal e social.
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